
• Art. 69. No caso de alegação de suspeição, quando a mesma for considerada

procedente, não ocorrerá perda de mandato do membro que a arguiu, devendo

o mesmo ser substituído, por funcionário designado pelo Secretário da

Segurança Pública, apenas no processo a que ela se refere.

• Parágrafo único. A substituição de membro por arguição de suspeição

levantada por indiciado, quando procedente, ocorrerá da mesma forma

prevista neste artigo.

• Art. 70. A perda dos prazos previsto no artigo 225, da Lei 6.123, de 20 de julho

de 1968, implicará, automaticamente, na perda de mandato dos membros de

Comissão Permanente de Disciplina, que, não poderão, a qualquer título, ser

reconduzidos àmesma, em mandato seguinte àquele perdido.

• Parágrafo único. Se a perda de prazo de que trata este artigo ocorrer de

maneira irregular, sujeitará os membros da Comissão Permanente de Disciplina,

além da perda de mandato às sanções disciplinares cabíveis na espécie.

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo61231968
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo61231968


• DA REVISÃO

• Art. 71. Não constitui fundamento para a revisão do processo

disciplinar a simples alegação de injustiça da penalidade ou a

arguição de nulidade não suscitada no mesmo, bem como a que,

nele invocada, não tenha sido considerada da procedente.



• DA MEDALHA DOMÉRITO PESSOAL

• Art. 72. Fica instituída a Medalha do Mérito Policial, nas classes ouro,

prata e bronze, com o fim de agraciar funcionários policias civis que

se tenham distinguido no serviço, bem como personalidades outras

que tenham prestado serviços relevantes à causa policial.

•

• Parágrafo único. O processamento da concessão da Medalha do

Mérito Policial será regulamentado por Decreto do Poder Executivo.



• Art. 73. O Conselho Superior de Polícia, criado pelo Decreto nº 1.395, de 25 de janeiro de 1967,

será integrado pelos seguintes membros:

• I - O Secretário da Segurança Pública;

• II - O Chefe do Gabinete;

• III - O Diretor do Departamento de Polícia Judiciária;

• IV - O Diretor de Departamento de Ordem Política e Social;

• V - O Diretor do Departamento de Operações;

• VI - O Diretor do Centro de Informações;

• VII - O Diretor do Departamento de Polícia Científica;

• VIII - O Diretor da Academia de Polícia Civil

• IX - O Diretor do Departamento de Administração.

• § 1º Integrará, também, o Conselho, com exclusividade de função, o policial civil, de que trata o

parágrafo anterior, fará jus à Gratificação de Representação que, por lei, for atribuída aos

titulares dos cargos que integram o Colegiado.

https://legis.alepe.pe.gov.br/?de13951967


• Art. 74. O Conselho Superior de Polícia tem como Presidente e Vice-

Presidente natos, respectivamente, o Secretário da Segurança

Pública e o seu Chefe do Gabinete.

• Parágrafo único. Secretariará o Conselho, por indicação do seu

Presidente, um funcionário da SSP, que ficará com o encargo do

arquivo e guarda da documentação do órgão.



• Art. 75. O Conselho Superior de Policia é órgão consultivo, normativo e opinativo para
os assuntos de policia em geral, quer sejam os relativos à administração, ao exercício
da polícia judiciária ou ao emprego operacional dos diversos órgãos da Secretaria da
Segurança Pública.

• Art. 76. Incumbe, ainda, ao Conselho Superior de Polícia, examinar, julgar e aprovar os
casos de concessão a funcionários policiais civis e personalidades outras da Medalha ao
Mérito Policial, bem como as classes da mesma a serem concedidas.

• Art. 77. O Conselho Superior de Policia se reunirá por convocação de seu Presidente,
sempre que houver assuntos relevantes a depender de exame ou solução ou, para
apreciação dos casos mencionados no artigo anterior.

Parágrafo único. O Vice-Presidente do Conselho, quando autorizado pelo Presidente,
poderá convoca-lo e presidí-lo.

• Art. 78. O Conselho Superior de Policia se reunirá estando presente a maioria absoluta
de seus membros, sendo as decisões tomadas, em caráter secreto, pela maioria.



• Art. 79. Extraordinariamente, e por convocação do seu Presidente, o

Conselho Superior de Polícia se reunirá como Tribunal de Ética, para

dar parecer, a pedido de Comissão Permanente de Disciplina, sobre

conduta ou atos de funcionário policial, a fim de instruir processos

disciplinares instaurados para apurar transgressões disciplinares

previstas nos itens VII, VIII, XVIII, XXXI, XXXIV, XXXV, XXXVI, XXXVII,

XXXVIII, XXXIX, XLIII, XLIV, XLVI, XLVII e XLVIII, do artigo 31 desta Lei e

daqueles instaurados para apurar os casos expressos nos ítens IV,

VII, X e XI, do seu artigo 49.

• Art. 80. O Conselho Superior de Policia poderá elaborar seu próprio

Regimento Interno, para disciplinar os seus trabalhos.
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